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PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL: 
NAS ESCOLAS DE JARAGUÁ-GOIÁS

Daniele Lopes Oliveira

RESUMO: A Educação Ambien-
tal (EA) se constitui numa for-
ma abrangente de educação, que 
busca atingir todos os cidadãos, 
através de um processo pedagógi-
co participativo permanente que 
procura incutir no educando uma 
consciência crítica sobre a proble-
mática ambiental, compreenden-
do-se como crítica a capacidade 
de captar a gênese e a evolução 
dos problemas ambientais. 
Palavras-chave: sustentabilida-
de, processo pedagógico e cons-
ciência crítica.

Abstract: The Environmental 
Education (EA) in a comprehensi-
ve manner whether it is education, 
which seeks to reach all citizens, 
through a participatory educatio-
nal process that seeks to instill in 
the permanent student a critical 
awareness about the environmen-
tal issue, it being understood as a 
critical capability to capture the 
genesis and evolution of environ-

mental problems. 
Keywords: sustainability, educa-
tional process and critical cons-
ciousness.

RESUMEN: La Educación Am-
biental (EA) constituye una for-
mación integral que busca llegar 
a todos los ciudadanos, a través 
de un continuo proceso de par-
ticipación educativa que trata de 
inculcar en los estudiantes una 
conciencia crítica de los proble-
mas ambientales, mediante la 
comprensión de lo importante que 
esta capacidad para comprender 
la génesis y evolución de los pro-
blemas del medio ambiente.
Palabras clave: sostenibilidad, 
proceso educativo y la conciencia 
crítica.

INTRODUÇÃO

O caráter problemático que re-
veste a relação entre a sociedade e 
o meio ambiente e o conjunto de 

contradições resultantes das inte-
rações internas que envolvem as 
questões sócio-ambientais (RO-
DRIGO, 1996; LIMA, 1999). São 
situações marcadas pelo conflito, 
esgotamento e destrutividade que 
se expressam nos limites mate-
riais ao crescimento econômico, 
na expansão desordenada urbano 
e demográfica, no esgotamento 
de recursos naturais e energéticos 
não-renováveis, o crescimento 
das desigualdades sócio-econô-
micas e os processos que alimen-
tam a exclusão social, a perda da 
biodiversidade a contaminação 
dos ecossistemas aquáticos e ter-
restres (VIEIRA, 1997). O equa-
cionamento dessas problemáticas 
comprometem a qualidade da vida 
humana e ameaçam a sua conti-
nuidade. A articulação da EA e o 
meio ambiente demonstram a im-
portância da educação como ins-
trumento de humanização, socia-
lização e direcionamento social 
(TRISTÃO, 2002). A educação 
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não é capaz de solucionar todos 
os problemas, mas não é possível 
pensar e exercitar a mudança so-
cial sem integrar a dimensão edu-
cacional (PEDRINI et al., 1998). 

Vernier (1994), analisando a 
crise ambiental e seus impasses, 
sugere que um conjunto de ações 
articuladas sejam adotadas para 
gerar respostas aos problemas 
ambientais. Das ações a serem 
tomadas estão: o estabelecimento 
de normas e princípios legais, os 
estímulos econômicos e fiscais, a 
mobilização da sociedade, da opi-
nião pública e associações civis: 
EA, pesquisas cientificas, iniciati-
va dos organismos internacionais 
e a coordenação das políticas pú-
blicas favoráveis à qualidade da 
vida. 

2 PRÁTICAS DE EDUCA-
ÇÃO AMBIENTAL

Mohr e Schall (1992) analisa-
ram as potencialidades para a prá-
tica da EA no Brasil. Atribui-se à 
educação básica a formação para 
o exercício da cidadania, ao pro-
por-se num currículo que tenha 
vínculos com as diversas dimen-
sões da vida dos alunos e voltan-
do a um ensino contextualizado 
e fundamento na interdisciplina-
ridade. No ensino fundamental, 
as temáticas relacionadas à cida-
dania (Meio Ambiente, ética, di-
versidade cultural, sexualidade) 
foram previstas de forma trans-
versal a todas as áreas discipli-
nares. O tema Meio Ambiente foi 
incluído nos Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCN) preten-
dendo contribuir para a formação 
de cidadãos conscientes, aptos a 
decidirem e atuarem na realida-

de sócio-ambiental de um modo 
comprometido com a vida, com 
o bem estar de cada um e da so-
ciedade local e global (BRASIL, 
1998a). 

Dentre várias formas possí-
veis de se trabalhar a EA, os Pa-
râmetros Curriculares Nacionais 
(PCN’s) afirma-se que a interdis-
ciplinaridade é essencial ao de-
senvolvimento de temas ligados 
ao Meio Ambiente, sendo neces-
sário desfragmentar os conteúdos 
e reunir as informações dentro de 
um mesmo contexto, nas várias 
disciplinas. Um dos modos de se 
trabalhar a interdisciplinaridade 
são os projetos de EA, que podem 
e devem ser desenvolvidos nas 
escolas a fim de fomentar a criati-
vidade e o raciocínio dos alunos, 
através de atividades dinâmicas e 
participativas, unindo teoria à prá-
tica. A preocupação em relacionar 
a educação com a vida do aluno 
em seu meio, sua comunidade. 

Acredita-se que a realização 
de EA na escola, poderia atingir 
os demais segmentos da socieda-
de, já que a inserção da dimensão 
ambiental na escola proporciona 
a realização de um trabalho con-
tínuo e permanente e as transfor-
mações alcançadas, transpõem os 
muros da mesma (SILVA et al., 
2005).  EA enquanto processo 
educativo não deve ser entendi-
do como disciplina, mas um pro-
cesso que permite ao tema meio 
ambiente permear todos os conte-
údos e práticas, de modo a propi-
ciar as interações e inter-relações 
entre as várias áreas do conheci-
mento, conforme determina o Art. 
10 º da Lei n.° 9.795/99 que ins-
tituiu a Política Nacional de EA 
(BRASIL, 1999). EA deve ser 

trabalhada objetivando o apren-
der a conhecer as leis naturais e 
os problemas ambientais, sociais, 
econômicos, políticos, éticos e 
culturais; aprender a ter, na visão 
de superação do ter acima do ser; 
aprender a administrar, utilizando 
os recursos ambientais com res-
ponsabilidade e de forma susten-
tável (FRIGOTTO et al., 2005; 
FULLAN e HARGREAVES, 
2000). 

O reducionista não tem capa-
cidade de transformar a realidade. 
A EA deve ser uma prática políti-
ca pedagógica que interpele a so-
ciedade sobre a problematização 
da degradação do meio ambiente 
e dos processos intrinsecamente 
articulados. A tendência reducio-
nista se mostra limitante, porque 
retira da questão ambiental a ca-
pacidade de unir a realidade, ar-
ticular e relacionar dimensões 
complementares que constituem 
uma complexidade ainda maior 
(REIGOTA, 1995, 2007). Menos-
prezar esse potencial articulador 
implica em perder a visão sistê-
mica da realidade que compreen-
de a vida e a questões ambientais, 
um todo integrado onde todos os 
atores envolvidos comunicam en-
tre si a totalidade da mesma for-
ma as correntes individualistas e 
comportamentalistas dos indiví-
duos. Assim como a compreensão 
parcial e superficial que anali-
sa os efeitos dos problemas sem 
questionar as causas que deram 
origem a crise atual (BRUGGER, 
1994; PENTEADO, 1994). 

O que conduz as contradições 
demonstra a desarticulação pre-
sente no cerne da EA. A primeira 
problemática envolve a visão uni-
lateral e fragmentada. A segunda 

1Para efeito desse texto, estes termos serão usados como sinônimos, em função da confusão em empregá-los, pois alguns pesquisadores 
acreditam que a inclusão e o melhoramento da proposta de integração figuram no Brasil na década de 80. Outros afirmam que não existe 
diferenciação entre os termos.
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constatação a corrente reducio-
nista faz a crítica da falta de cone-
xão de suas múltiplas dimensões. 
No interior do debate da EA uma 
contradição pedagógica filosófica 
que se expressa na dificuldade de 
compatibilizar uma proposta edu-
cacional e pluridisciplinar (GRE-
EN 1996; GADOTTI, 1996). A 
EA deve ser composta por es-
tratégias integradas de mudança 
social e não como prática isola-
da ou determinante no processo 
de transformação das relações de 
poder na sociedade (GONÇAL-
VES, 1989; GIROUX, 1992; LE-
ONARDI, 1997). 

A EA é um mecanismo de 
conscientização da população 
e possui caráter interdisciplinar 
desenvolvida por práticas esco-
lares e extra-escolares que envol-
vam todos os níveis de ensino e 
se dirija ao público em geral com 
o objetivo de interagir positiva-
mente com o meio ambiente O 
caráter extra-escolar foi um dos 
aspectos significativos, demons-
trando a clareza da necessidade 
do envolvimento de todos e que 
apenas a escola não teria como 
suprir a problemática ambiental, 
pois atinge apenas uma parcela 
da sociedade e nem toda a relação 
de transmissão de conhecimento 
passa por ela. É de fundamental 
importância que a discussão ga-
nhe relevância também fora do 
contexto escolar. Esta é a direção 
da educação comprometida com 
a formação de um cidadão autô-
nomo e crítico, conseqüentemen-
te, com uma ação transformadora 
para a melhoria das condições de 
vida. Quase sempre as atividades 
propostas na EA não-formal esgo-
tam-se em si mesmas, carecendo 
de avaliação, vínculo com pro-
postas mais amplas e de continui-
dade (MAGURRAN, 1998).

Jacobi (2003) enfatizou a ne-
cessidade de integração entre 
educação em saúde e EA, a inte-
gração entre instituição de pesqui-
sa, empresa e governo, tentando 
relacionar a educação em ciência 
a aspectos econômicos e éticos. A 
reflexão sobre as práticas sociais, 
em um contexto marcado pela 
degradação permanente do meio 
ambiente e do seu ecossistema 
cria uma necessária articulação 
com a produção de sentidos sobre 
a EA. A dimensão ambiental con-
figura-se como uma questão onde 
o conjunto de atores do universo 
educativo potencializando o en-
volvimento dos diversos sistemas 
de conhecimento, a capacitação 
de profissionais e a comunidade 
numa perspectiva interdisciplinar. 
O seu enfoque deve buscar uma 
perspectiva de ação holística. 

O conhecimento deve transpor 
as disciplinas e atingir a vivência 
da realidade social, sem medo de 
avançar nas dificuldades e na im-
previsibilidade do ser humano, 
pois é a partir deste olhar que as 
ações políticas devem acontecer. 
As questões ambientais devem ser 
focalizadas de forma mais apro-
fundada, e a prática interdiscipli-
nar como estratégia baseada na 
EA pode valorizar a compreensão 
legítima da relação homem saúde 
ambiente, através da observação a 
campo e confrontando-a com teo-
ria acadêmica (SCHMIDT, 2007). 
Há grande diferença entre infor-
mar e formar. O processo educati-
vo não se resume a transmitir in-
formações sobre o que fazer para 
melhorar o ambiente é preciso 
investir na formação de sujeitos 
que concretamente enfrentam a 
problemática ambiental e com-
prometam-se com as mudanças 
necessárias a qualidade de vida 
no ambiente de forma autônoma e 

responsável (JANKE e TOZONI-
REIS, 2008). 

A EA deve apoiar-se em trocas 
sistemáticas e no confronto de sa-
beres disciplinares que incluam 
não apenas uma problemática nas 
interfaces entre as diversas ciên-
cias naturais e sociais e isto só se 
concretizará a partir de uma ação 
orgânica das diversas disciplinas, 
superando a visão mutlitdisci-
plinar (GIESTA, 2001). Os pro-
blemas ambientais transcendem 
as diferentes disciplinas, tanto o 
aprofundamento disciplinar quan-
to a ampliação do conhecimento 
entre as disciplinas são elementos 
fundamentais, porém de grande 
complexidade quanto a sua imple-
mentação (LEONARDI, 1991). A 
necessidade de uma crescente in-
ternalização da questão ambiental 
um saber ainda em construção 
demanda um esforço no fortale-
cimento das visões integradoras 
que centradas no desenvolvimen-
to estimulam uma reflexão em 
torno da diversidade da constru-
ção de sentidos nas relações (BO-
NOTTO, 2008). Nesse contexto 
aponta para a necessidade de ela-
boração de propostas pedagógi-
cas centradas na conscientização, 
mudança de atitude e práticas 
sociais, desenvolvimento de co-
nhecimentos, capacidade de ava-
liação e participação. Isto coloca 
a necessidade de uma permanente 
sensibilização dos transmissores 
do conhecimento para que os alu-
nos adquiram uma base adequada 
de compreensão dos problemas 
e riscos sócio-ambientais do seu 
impacto no meio ambiente global 
e local, da interdependência dos 
problemas e da necessidade de 
cooperação e dialógico ente disci-
plinas e saberes (GIESTA, 2002). 

Apesar de a EA formal ter evo-
luído nos últimos tempos, apre-
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senta-se ainda como uma prática 
esporádica e pouco integrada aos 
currículos e a vivência da maio-
ria das escolas. Freqüentemente 
é desenvolvida através dos con-
teúdos do programa curricular ou 
na forma de projetos pertinentes 
à problemática ambiental global 
(SADER e GONÇALVES, 2004). 
Nos últimos anos, tem-se consti-
tuído em atividades freqüentes 
em algumas escolas, porém não 
contínuas e permanentes. As me-
todologias empregadas também 
são tradicionais, tendo a represen-
tação como foco, resultando-se 
em desenhos, pinturas, cartazes e 
maquetes (LEONARDI, 1997). A 
linguagem científica que permiti-
ria a compreensão do ambiente e 
sua problemática fica esquecida e 
reduz-se ao simples olhar do sen-
so comum. (PONTALTI, 2005).

Abordagem do meio ambiente 
na escola passa a ter um papel ar-
ticulador dos conhecimentos nas 
diversas disciplinas num contexto 
nos quais os conteúdos são ressig-
nificados (LEONARDI, 1994). 

A EA promove os instrumen-
tos para a construção de uma 
visão crítica reforçando ações 
que explicitam a necessidade de 
problematizar e agir em relação 
aos problemas sócio-ambientais 
(BOFF, 1999). Esta abordagem 
busca superar o reducionismo 
e estimular um pensar e fazer o 
meio ambiente diretamente vin-
culado ao diálogo entre saberes, 
a participação aos valores éticos 
como valores fundamentais para 
o fortalecimento da complexa in-
teração entre sociedade e nature-
za. Isso leva a necessidade da for-
mação do profissional reflexivo 
para desenvolver práticas que ar-
ticulem a educação e o meio am-
biente numa perspectiva que abra 
espaço para uma atuação ecológi-

ca estimulada por ações criativas 
a fim de capacitar a formulação 
de práticas emancipatórias norte-
adas por justiça e igualdade social 
(GIESTA, 2002). 

Esse campo educativo tem 
sido fertilizado transversalmente, 
e isso tem possibilitado a reali-
zação de experiências concretas 
de educação ambiental de forma 
criativa e inovadora por diversos 
segmentos da população e em di-
versos níveis de formação (BOFF, 
2002). O documento da Confe-
rência Internacional sobre Meio 
Ambiente e Sociedade, Educação 
e Consciência Pública para a Sus-
tentabilidade, realizada em Tessa-
lônica (Grécia), chama a atenção 
para a necessidade de se articula-
rem ações de educação ambiental 
baseadas nos conceitos de ética e 
sustentabilidade, identidade cul-
tural e diversidade, mobilização e 
participação e práticas interdisci-
plinares (SORRENTINO, 1995). 

Tristão (2005) fez uma refle-
xão sobre a EA e as práticas co-
tidianas, priorizando as práticas 
interacionistas sócio-ambientais 
cotidianas, desenvolvendo um 
trabalho de sensibilização a fim 
de obter um saber solidário de co-
nhecimento emancipatório. Sendo 
necessário aderir aos processos 
educativos abertos e imprevisí-
veis que aceitem as diferenças e 
consideram a subjetividade das 
diferenças estilos e culturas para 
produzir e compreender novos co-
nhecimentos buscando enriquecer 
ou transformar as narrações her-
dadas. 

Carvalho (2006) afirmou que a 
máxima ecológica que clama por 
mudar todas as coisas, evoca uma 
transformação não apenas políti-
ca, mas da política, acenando para 
novas oportunidades e riscos da 
ação na esfera política e nas práti-

cas educativas. 
No campo educativo, particu-

larmente no da EA, entende-se 
que a cidadania tem-se articulado 
a determinadas visões de Direito 
Ambiental, ao qual é atribuída a 
função de auxiliar na resolução de 
problemas e conflitos associados 
às formas socialmente diferen-
ciadas de acesso e uso dos bens 
ambientais (FARIAS e CARVA-
LHO, 2007). Acredita-se que isto 
é uma interface de relevância para 
a EA, visto que, ao enfatizar a di-
mensão política e, portanto jurídi-
ca da questão ambiental, contribui 
para aprofundar a reflexão não 
somente quanto às atuais relações 
entre sociedade e ambiente, mas 
também sobre os instrumentos de 
que dispomos para a garantia e a 
defesa dos Direitos Ambientais 
(SCHMIDT, 2007). 

O enfoque interdisciplinar e a 
participação ativa e comprome-
tida dos indivíduos são uma das 
dimensões práticas que buscam 
solucionar os problemas concre-
tos do meio ambiente. A EA se 
caracteriza pela incorporação das 
dimensões sociais, políticas, eco-
nômicas, culturais, ecológicas e 
éticas (BOFF, 1999). A prática da 
educação deve ser orientada para 
a solução dos problemas concre-
tos do meio ambiente através do 
enfoque interdisciplinar e de uma 
participação ativa e responsável 
da sociedade. A EA tem como ob-
jetivo formar a consciência dos 
cidadãos e transformar em filoso-
fia de vida de modo a levar a ado-
ção de comportamento adequado 
e deve transformar-se em ação 
enquanto prática político pedagó-
gico. A EA permite um conheci-
mento amplo, aberto processual e 
reflexivo a partir de uma articula-
ção complexa e multireferencial 
(CAPRA, 2003a). 
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Nesse sentido o conhecimento 
transdisciplinar se configura como 
um conhecimento mais ousado. 
Para Morim (2000), a transdisci-
plinariedade estaria mais próxi-
ma do exercício do pensamento 
complexo pelo fato de ter como 
pressuposto a transmigração e di-
álogo de conceitos através de di-
versas disciplinas. A preocupação 
em consolidar uma dinâmica de 
ensino e pesquisa a partir de uma 
perspectiva interdisciplinar enfa-
tiza a importância dos processos 
sociais que determinam as formas 
de apropriação da natureza e suas 
transformações, por meio da parti-
cipação social na gestão de recur-
sos ambientais levando em conta 
a dimensão evolutiva no sentido 
mais amplo e incluindo as cone-
xões entre as diversidades bioló-
gicas e culturais. Assim a ênfase 
na interdisciplinariedade na análi-
se das questões ambientais deve-
se a constatação de que os proble-
mas que afetam e mantêm a vida 
no nosso planeta são de natureza 
universal e que a compreensão de 
suas causas não pode restringir-se 
apenas aos fatores estritamente 
biológicos revelando dimensões 
políticas econômicas, institucio-
nais, sociais e culturais. Porém 
não é suficiente reunir diferentes 
disciplinas para o exercício in-
terdisciplinar (SILVA e LEITE, 
2008). 

A inter e a transdiciplinarieda-
de representam a busca de rela-
ções entre as disciplinas e os con-
teúdos no momento de confrontar 
temas de estudo. Esta prática pe-
dagógica busca a coerência com a 
noção de conhecimento, ensino e 
aprendizagem, enquanto proces-
so de construção dos mesmos. A 
aprendizagem está vinculada ao 
fazer, a atividade manual, a intui-
ção e a investigação (CZAPSKI, 

1998). 
A interdiciplinariedade como 

articulação integradora de dife-
rentes disciplinas e saberes so-
ciais (locais, tradicionais e popu-
lares) na construção partilhada do 
conhecimento frente a problemas 
sócio-ambientais comportando a 
desconstrução do pensamento dis-
ciplinar e a construção de novos 
sentidos do ser e de ser no mundo. 
As reflexões sócio-ambientais se-
rão articuladas pelas práticas edu-
cativas, mediante as dinâmicas da 
multidisciplinariedade e interdis-
ciplinariedade numa convergên-
cia dialógica entre educadores de 
diferentes áreas no intercambio 
de conhecimentos científicos e 
saberes sociais, via projetos in-
tegradores relacionados a proble-
mas sócio-ambientais do entorno 
escolar e da realidade de vida dos 
alunos, em vista da prevenção 
e solução de problemas, tal pro-
cesso orienta-se de uma dinâmica 
interdisciplinar para a transdisci-
plinariedade, na medida em que 
se construa uma unidade teórica-
prática da dimensão ambiental 
nas ações educativas (CARNEI-
RO, 2006). 

O que favorece o trabalho em 
equipe, envolvendo cooperação 
tolerância e respeito mútuo entre 
educadores e alunos no esforço 
partilhado de apreenderem a com-
plexidade das questões sócio-am-
bientais múltiplas inter-relações e 
dimensões da realidade. A aplica-
ção pelo aluno de conhecimentos 
e habilidades aos seus contextos 
vivenciais, desenvolvendo apren-
dizagens significativas ante o de-
safio de pensarem questões reais 
e complexas a formação de con-
dutas positivas para uma prática 
continua de formação e conscien-
tização. Centrando-se nas mu-
danças de atitudes e ações pelos 

alunos, com base em valores e 
compreensão crítica das questões 
sócio-ambientais, evidenciando 
capacidade de análise e tomadas 
de decisões quanto ao meio, ado-
tando enfoques multidisciplinares 
e interdisciplinares nas práticas 
educativas, com avaliação das ati-
vidades e projetos de EA, relati-
vamente aos seus objetivos, mar-
cos conceituais e conexões com 
as necessidades das comunidades 
locais; e focando interações entre 
os elos dessa corrente educado-
res, alunos, familiares, comuni-
dade escolar, entorno escolar e a 
sociedade de forma geral. 

O desenvolvimento de uma 
EA crítica demanda, fundamen-
talmente, a formação inicial e 
conceitual de educadores, sob 
perspectiva interdisciplinar (SIL-
VA, 2008). 

A interdisciplinariedade é uma 
busca que necessita estabelecer 
cortes transversais na compreen-
são e explicação do contexto de 
ensino e pesquisa procurando a 
interação entre as disciplinas e su-
perando a compartimentalização 
científica provocada pela espe-
cialização dos conteúdos. Como 
combinação de várias áreas de 
conhecimento, a interdisciplina-
riedade pressupõe o desenvolvi-
mento de metodologias interati-
vas, configurando a abrangência 
de enfoques e contemplando uma 
nova articulação das ciências na-
turais, sociais e exatas. 

Para Morim (2000) a transdis-
ciplinariedade estaria mais próxi-
ma do exercício do pensamento 
complexo pelo fato de ter como 
pressuposto a transmigração e di-
álogo de conceitos através de di-
versas disciplinas. A preocupação 
em consolidar uma dinâmica de 
ensino e pesquisa a partir de uma 
perspectiva interdisciplinar enfa-
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tiza a importância dos processos 
sociais que determinam as for-
mas de apropriação da natureza 
e suas transformações, por meio 
da participação social na gestão 
de recursos ambientais levando 
em conta a dimensão evolutiva no 
sentido mais amplo e incluindo 
as conexões entre as diversidades 
biológicas e culturais. Assim a ên-
fase na interdisciplinariedade na 
análise das questões ambientais 
deve-se a constatação de que os 
problemas que afetam e mantêm 
a vida no nosso planeta são de 
natureza universal e que a com-
preensão de suas causas não pode 
restringir-se apenas aos fatores 
estritamente biológicos revelando 
dimensões políticas econômicas, 
institucionais, sociais e culturais. 
Porém não é suficiente reunir di-
ferentes disciplinas para o exercí-
cio interdisciplinar. A EA permite 
um conhecimento amplo, aber-
to processual e reflexivo a partir 
de uma articulação complexa e 
multireferencial. Nesse sentido o 
conhecimento transdisciplinar se 
configura como um conhecimen-
to mais ousado. 

A EA deve apoiar-se em trocas 
sistemáticas e no confronto de sa-
beres disciplinares que incluam 
não apenas uma problemática nas 
interfaces entre as diversas ciên-
cias naturais e sociais e isto só se 
concretizará a partir de uma ação 
orgânica das diversas disciplinas, 
superando a visão mutlitdisci-
plinar. Os problemas ambientais 
transcendem as diferentes disci-
plinas, tanto o aprofundamento 
disciplinar quanto a ampliação do 
conhecimento entre as discipli-
nas são elementos fundamentais, 
porém de grande complexidade 
quanto a sua implementação.

A educação não formal envol-
ve segmentos da sociedade que 

atuam fora dos espaços e tempos 
escolares formalizados, tais como: 
grupos de homens, mulheres, em-
presários, trabalhadores rurais, 
associações entre outros. A EA 
converge ao apontar para a neces-
sidade de uma reflexão do indivi-
duo a respeito da sua relação com 
o meio e para a formação de uma 
postura ética a qual traz em si res-
ponsabilidades e possibilita a so-
lução de problemas já existentes 
quanto para a prevenção de novos 
problemas (SATO, 2002; FEAM, 
2002). 

Entretanto, as propostas educa-
cionais para o meio ambiente têm, 
em geral, enfatizado os aspectos 
técnicos e biológicos da educa-
ção. Essa compreensão redutora 
e equivocada do problema mere-
ce ser apreendida e refletida na 
ação dos indivíduos por extensão 
(DIAS, 1992). A EA tem como fio 
condutor uma análise crítica das 
propostas educacionais voltadas 
ao meio ambiente (MAY PETER 
e SERÔA, 1994). 

Guimarães e Vasconcellos 
(2006) propuseram uma formação 
que privilegie uma abordagem re-
lacional buscando complementar 
os espaços formais e não formais 
de Educação como forma de po-
tencializar uma abordagem crítica 
da EA. 

Para Sorrentino et al. (2005) 
a capacidade de desempenhar 
gestão nos âmbitos da educação 
formal e não-formal ocorre por 
meio da formação de educadores 
ambientais desenvolvendo a co-
municação sócio-ambiental e ou-
tras estratégicas que promovam 
a EA crítica e emancipatória. As 
políticas públicas implicam em 
crescente capacidade do Estado 
em responder com mínima inter-
venção direta as demandas que 
surgem do conjunto articulado de 

instituições atuantes. As políticas 
públicas em EA devem ser um 
processo dialético e partilhado do 
Estado e da sociedade civil.  Uti-
lizando-se de metodologias atuais 
como a problematização, as visi-
tas, as aulas de campo, as discus-
sões de filmes e vídeos, a obser-
vação de gravuras, as leituras de 
textos. Isto resulta em um aluno 
que percebe, observa, discute, 
aponta resultados e por vezes in-
terfere na problemática ambiental 
de seu meio, embora as novas tec-
nológias pouco tenham chegado 
como ferramentas educacionais 
às salas de aula (ADORNO e 
HORKHEIMER, 1994).

 Algumas ações de EA na 
escola provêm de atividades pla-
nejadas por órgãos ambientais 
envolvidos com a EA não-formal 
e que têm as práticas escolares 
como seu público alvo (JACO-
BSON e PADUA, 1992). Alguns 
órgãos da esfera federal, estadu-
al, instituições de ensino supe-
rior, ONG’s e empresas privadas 
realizam atividades, ações, mobi-
lizações, capacitação de profes-
sores e pesquisas com a escola, 
onde geralmente estas atividades 
estão desvinculadas do projeto 
pedagógico (JACOBI, 2003) e 
constituem em EA não-formal. 
As instituições governamentais 
procuram o cumprimento das 
leis para minimizar os problemas 
ambientais, de forma a garantir a 
construção da sustentabilidade. 
Para isso, envolve-se em diversos 
tipos de intervenção ambiental, 
incluindo as ações de EA (SOR-
RENTINO, 1995). As empresas 
geralmente com o intuito de aten-
der a legislação e garantir práticas 
de menor impacto ao meio am-
biente procuram melhorar a se-
gurança e a qualidade de vida de 
seus funcionários e da comunida-
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de local (HARGREAVES, 2004). 
Nesta perspectiva desenvolvem 
melhores práticas, programas de 
manejo e recuperação ambiental, 
incluindo nestas as atividades de 
EA (CARVALHO, 2000). 

Outra situação da EA não-for-
mal é a sobreposição de ações, re-
cursos financeiros e equipes, nas 
intervenções acerca das proble-
máticas ambientais, afastando-se 
a possibilidade de constituírem-se 
em parceiros efetivos na solução 
dos mesmos (SOUZA e SILVA, 
2008). Uma das grandes dificulda-
des para a implantação da EA tem 
sido a falta de pessoal capacitado 
para atender os objetivos e mediar 
suas ações. No entanto, a diver-
gência no foco do tratamento dos 
temas específicos de cada área do 
conhecimento leva à necessidade 
de ampliar a formação e a capa-
citação dos profissionais envolvi-
dos em EA (LIMA, 1999). 

Como resultado da trajetória da 
EA formal e não-formal em Goi-
ás, pessoas e instituições realizam 
eventos e atividades que refletem 
a preocupação com a formação de 
uma consciência ambiental crítica 
e participativa (REIGOTA, 1995). 
Caracterizam-se por ações que 
atingem pequenos e grandes gru-
pos sociais, utilizando-se como 
metodologias palestras, peças 
teatrais, músicas, dança e visitas 
empregando recursos como fol-
ders, cartilhas, vídeos e por vezes 
jornais, rádios, televisão e outros. 
A prioridade, o acesso e a rapidez 
das informações repassando estas 
através da formação de multiplica-
dores para atuarem em programas 
ou ações ambientais emergenciais 
(MEYER, 1991). Tornam-se alvo 
das atividades em EA não-formal, 
as escolas com seus alunos e pro-
fessores, esquecendo-se por vezes 
de atingirem a população adulta 

que, por influência do desenvol-
vimento econômico a qualquer 
custo, tornam-se agressores am-
bientais ativos (MERGULHÃO e 
VASAKI, 1998). 

No processo educativo, as ex-
periências e vivencias coletivas 
são resgatadas e valorizadas em 
um ambiente de envolvimento 
afetivo, que favorece a auto-es-
tima individual, conferindo sig-
nificado à aprendizagem. Essa 
pedagogia assumida como social 
construtivista, incorpora assim a 
dimensão experiencial-afetiva e 
sócio-cultural dos alunos nas ati-
vidades coletivas e individuais, 
tornando as situações de apren-
dizagem significativas evitando o 
estudo desvinculado da vida e de 
sua função social (VALE e COU-
TO, 2003). 

Estudos têm demonstrando 
que, geralmente, as atividades de 
EA são desenvolvidas com conte-
údos ultrapassados, apresentados 
de maneira estritamente teórica, 
desvinculadas da realidade e das 
necessidades dos alunos (BAS-
TOS, 1979; CANDEIAS e MAR-
CONDES, 1980). A metodologia 
das aulas, via de regra, baseia-se 
na exposição teórica e prescrição 
de regras que os alunos seriam 
compelidas a seguir. Verifica-se 
que os conhecimentos são passa-
dos aos alunos e não traduzidos 
em comportamentos que interna-
lizem os conteúdos não possuin-
do significado ou qualquer cone-
xão com a realidade do estudante 
(MOHR e SCHALL, 1992). 

As peculiaridades culturais e 
ambientais de cada comunidade 
exigem que todas as ações par-
tam de tal especificidade e que le-
vem em consideração a realidade 
do aluno. As atividades têm que 
priorizar as situações vividas pe-
los alunos, valorizando o conheci-

mento popular acerca de determi-
nada situação. Para o trabalho da 
EA faz-se necessária a ação parti-
cipativa. E torna-se relevante es-
timular os professores ao planeja-
mento e execução de projetos em 
conjunto com alunos e sociedade. 
Partindo-se da realidade próxima, 
além do ganho qualitativo em tra-
balhar com algo que possua real 
significado para o estudante, têm-
se a possibilidade de explorar o 
ambiente e as relações com a qua-
lidade de vida (GIESTA, 2002). 
Desta forma, a EA assume um 
caráter muito mais amplo do que 
a mera aquisição de conhecimen-
tos, passando a ser um momento 
de reflexão e questionamento das 
condições de vida, suas causas e 
conseqüências e se tornando um 
instrumento para a construção e 
consolidação da cidadania (JA-
COBI, 2003). 

Um contexto atual que vem 
ganhando mais importância frente 
às discussões em que se incluem 
novas estratégias de produção in-
tegrará e intervenção dos conheci-
mentos oriundas da possibilidade 
de ação interdisciplinar. A inter-
venção em algumas destas ques-
tões tem uma velocidade muito 
rápida, como ocorre na área tec-
nológica, no entanto, no âmbito 
de formação social, as ações con-
tinuaram atadas, principalmente 
no que se refere ao exercício de 
cidadania que não é ensinado nos 
espaços de formação profissional. 
Algo a ser explorado nos ensinos 
básicos, como o fundamental e 
o médio, onde o exemplo da es-
tratégia da EA tem instituições 
escolares está presente e de for-
ma crescente. Quanto à questão 
ambiental, inserida como fator de 
importância para o desenvolvi-
mento humano, mesmo sendo um 
assunto bem debatido em suas di-
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ferentes apresentações, na práxis 
não ocupa posição de importância 
em estudos que relacionem estra-
tégias de promoção em saúde na 
relação entre homem-ambiente 
(SCHMIDT, 2007). 

Segundo Porto (2002), o con-
texto fragmentado do conheci-
mento que foi construído para 
alcançar melhores níveis de qua-
lidade de vida, está colocando em 
xeque, faz-se essencial à integra-
ção de diferentes áreas do saber. 
Tornou-se vital a necessidade 
de manutenção do equilíbrio do 
meio ambiente, fonte inestimável 
de recursos. Acredita-se que este 
avanço está ao alcance de todos 
aqueles interessados em contri-
buir para a formação de novos 
modelos educacionais baseados 
na ética e na cidadania. 

A primeira questão foi se 
acreditavam que a EA é algo im-
portante na atualidade, obtendo 
100% de respostas afirmativas. 
Confirmando as expectativas ho-
diernas que vão de encontro à im-
portância que a EA ocupa na so-
ciedade atual. A preocupação com 
o meio ambiente é uma questão 
de saúde pública, uma vez que se 
têm o conhecimento dos proble-
mas causados pelo efeito estufa, a 
falta de água potável no mundo e 
outros temas modernos. Obtendo 
também 100% de respostas afir-
mativas. 

Dentro das expectativas da so-
ciedade atual. Investigou-se, se 
acreditavam que a EA poderia ser 
uma matéria interdisciplinar que 
poderia ser estudada em todos os 
conteúdos, matemática, história, 
geografia, português entre outros. 
Obtendo 95% de respostas afir-
mativas contra 5% de respostas 
negativas (Figura 1).

A inter e a transdiciplinarieda-
de representam a busca de rela-

ções entre as disciplinas e os con-
teúdos no momento de confrontar 
temas de estudo. Esta prática pe-
dagógica busca a coerência com a 
noção de conhecimento, ensino e 
aprendizagem, enquanto proces-
so de construção dos mesmos. A 
interdiciplinariedade como arti-
culação integradora de diferentes 
disciplinas e saberes sociais (lo-
cais, tradicionais e populares) na 
construção partilhada do conhe-
cimento frente a problemas sócio 
ambientais comportando a des-
construção do pensamento dis-
ciplinar e a construção de novos 
sentidos do ser e de ser no mundo. 
As reflexões sócio-ambientais se-
rão articuladas pelas práticas edu-
cativas, mediante as dinâmicas da 
multidisciplinariedade e interdis-
ciplinariedade numa convergên-
cia dialógica entre educadores de 
diferentes áreas no intercambio 
de conhecimentos científicos e 
saberes sociais, via projetos in-
tegradores relacionados a proble-
mas sócio-ambientais do entorno 
escolar e da realidade de vida dos 
alunos, em vista da prevenção 
e solução de problemas, tal pro-
cesso orienta-se de uma dinâmica 
interdisciplinar para a transdisci-
plinariedade, na medida em que 
se construa uma unidade teórico-

prática da dimensão ambiental nas 
ações educativas (CARNEIRO, 
2006). O que favorece o trabalho 
em equipe, envolvendo coopera-
ção tolerância e respeito mútuo 
entre educadores e alunos no es-
forço partilhado de apreenderem 
a complexidade das questões 
sócio-ambientais múltiplas inter-
relações e dimensões da realida-
de. A aplicação pelo educando de 
conhecimentos e habilidades aos 
seus contextos vivenciais, desen-
volvendo aprendizagens signifi-
cativas ante o desafio de pensarem 
questões reais e complexas a for-
mação de condutas positivas para 
uma prática continua de formação 
e conscientização. Centrando-se 
nas mudanças de atitudes e ações 
pelos alunos, com base em va-
lores e compreensão crítica das 
questões sócio-ambientais, evi-
denciando capacidade de análise 
e tomadas de decisões quanto ao 
meio, adotando enfoques multi-
disciplinares e interdisciplinares 
nas práticas educativas, com ava-
liação das atividades e projetos de 
EA, relativamente aos seus ob-
jetivos, marcos conceituais e co-
nexões com as necessidades das 
comunidades locais; e focando 
interações entre os elos dessa cor-
rente educadores, alunos, familia-

Figura 1 – Percentual de professores que acreditam que a EA poderia 
ser uma matéria interdisciplinar
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res, comunidade escolar, entorno 
escolar e a sociedade de forma ge-
ral. Para Morim (2000) a transdis-
ciplinariedade estaria mais próxi-
ma do exercício do pensamento 
complexo pelo fato de ter como 
pressuposto a transmigração e di-
álogo de conceitos através de di-
versas disciplinas. A preocupação 
em consolidar uma dinâmica de 
ensino e pesquisa a partir de uma 
perspectiva interdisciplinar enfa-
tiza a importância dos processos 
sociais que determinam as formas 
de apropriação da natureza e suas 
transformações, por meio da parti-
cipação social na gestão de recur-
sos ambientais levando em conta 
a dimensão evolutiva no sentido 
mais amplo e incluindo as cone-
xões entre as diversidades bioló-
gicas e culturais. Assim a ênfase 
na interdisciplinariedade na análi-
se das questões ambientais deve-
se a constatação de que os proble-
mas que afetam e mantêm a vida 
no nosso planeta são de natureza 
universal e que a compreensão de 
suas causas não pode restringir-se 
apenas aos fatores estritamente 
biológicos revelando dimensões 
políticas econômicas, institucio-
nais, sociais e culturais. Porém 
não é suficiente reunir diferentes 
disciplinas para o exercício inter-
disciplinar.

Ao serem questionados se alu-
nos têm conhecimento sobre a 
flora e fauna do Cerrado, 91% dos 
professores responderam que não 
e 9% responderam que sim (Figu-
ra 7). Contrapondo-se a (Figura 2) 
do questionário ofertado aos pais 
onde estes apontavam as plantas 
medicinais do Cerrado conheci-
das, o que demonstrou grande co-
nhecimento do Cerrado por parte 
destes. Neste sentido, acredita-se 
que a EA utilizando as plantas do 
Cerrado como tema gerador pode-
ria contribuir para levar aos alu-

nos um maior conhecimento deste 
bioma, uma vez que propostas de 
EA utilizando tema gerador como 
solo, a água, as experiências dos 
idosos entre outros (HERNAN-
DEZ, 1998; LEITE e SAITO, 
2000; MACHADO et al., 2006; 
MININNI-MEDINA, 1997; MU-
GGLER et al., 2006; MUGGLER 
e TEIXEIRA, 2002; PONTALTI, 
2007) que tem contribuído para o 
aumento do conhecimento nesta 
área e promovendo o resgate dos 
conhecimentos. Promoveria ain-
da o resgate dos conhecimentos 
regionais que de acordo com os 
resultados apresentam-se desar-
ticulados, não estão sendo pas-
sados das gerações anteriores às 
novas, uma vez que a (Figura 1) 
demonstra que os pais detêm este 
conhecimento se contrapondo ao 
resultado (Figura 7) onde os pro-
fessores afirmaram que 91% dos 
alunos não possuem conhecimen-
to sobre a flora e fauna do Cerra-
do.

Por outro lado, 100% dos 
professores acreditam que para 
a preservação do Cerrado é de 
suma importância que os alunos 
o conheçam e o valorizem. Isto 
demonstra que a preservação do 
Cerrado está aliada a sua valoriza-
ção o que passa pelo mecanismo 
de produção de conhecimento e 

da sensibilização. A EA é atraves-
sada por vários campos de conhe-
cimento, o que a situa como uma 
abordagem multirreferencial, e a 
complexidade ambiental deve ser 
tratada de forma que as noções e 
os conceitos sejam originários de 
várias áreas do saber (TRISTÃO, 
2002; LEFF, 2001). O tema gera-
dor é o mecanismo principal de 
focalização e sintonização das 
ações comunitárias e de cada ator 
social. Materiais, procedimentos e 
técnicas pedagógicas compatíveis 
com os objetivos, às intenções e 
o contexto são os instrumentos 
sugeridos para alcançá-los (PEN-
TEADO, 1994).

A horta de plantas medicinais 
do Cerrado poderia ajudar a de-
monstrar a importância, do Cer-
rado tendo em vista que as plan-
tas medicinais são para o uso da 
comunidade escolar (pais, alunos, 
funcionários tecno-administrati-
vos e professores) e possui efici-
ência comprovada no tratamento 
de doenças. Obtendo 100% de 
aprovação, corroborando com a 
proposta e objetivos deste traba-
lho. A necessidade de uma cres-
cente internalização da questão 
ambiental um saber ainda em 
construção demanda um esforço 
no fortalecimento das visões in-
tegradoras que centradas no de-

Figura 2 – O conhecimento dos alunos sobre a flora e fauna do Cerrado, 
na concepção do professor
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senvolvimento estimulam uma 
reflexão em torno da diversida-
de da construção de sentidos nas 
relações. Nesse contexto aponta 
para a necessidade de elaboração 
de propostas pedagógicas centra-
das na conscientização, mudança 
de atitude e práticas sociais, de-
senvolvimento de conhecimen-
tos, capacidade de avaliação e 
participação. Isto coloca a neces-
sidade de uma permanente sen-
sibilização dos transmissores do 
conhecimento para que os alunos 
adquiram uma base adequada de 
compreensão dos problemas e 
riscos sócio-ambientais do seu 
impacto no meio ambiente glo-
bal e local, da interdependência 
dos problemas e da necessidade 
de cooperação e dialógico ente 
disciplinas e saberes. Apesar de 
a EA formal ter evoluído nos úl-
timos tempos, apresenta-se ain-
da como uma prática esporádica 
e pouco integrada aos currículos 
e a vivência da maioria das es-
colas (SADER e GONÇALVES, 
2004).

Novamente, 100% dos profes-
sores entrevistados acreditam que 
por meio da horta os eles pode-
riam ensinar sobre a importância 
do Cerrado e de sua preservação 
fazendo com que os alunos intera-
gissem com o meio e aplicar a in-
terdisciplinaridade de conteúdos. 
Neste cenário, o professor pode 
utilizar técnicas didáticas analíti-
cas para trabalhar as informações 
de rotina promovendo uma vi-
são crítica da comunidade esco-
lar. As técnicas de planejamento 
participativo podem auxiliar na 
sensibilização de todos para atu-
arem como agentes multiplicado-
res em suas comunidades sempre 
aproximando a teoria da prática, 
essencial para a construção cole-
tiva de conhecimento no contexto 

do ambiente próximo (MANUCI, 
2004). 

Entretanto, 94% dos entrevis-
tados pensam que a horta poderia 
unir as famílias e trazê-la para a 
escola valorizando e resgatando 
os conhecimentos tradicionais 
das famílias sobre as plantas do 
Cerrado (Figura 3). A EA é deter-
minada histórica e socialmente e 
pretende possibilitar o desenvol-
vimento e a escolha de estratégias 
de ação a que venham contribuir 
para a construção do processo de 
cidadania e para a melhoria da 
qualidade de vida da população 
(MANUCI, 2004). Promoveria o 
resgate dos conhecimentos tradi-
cionais correlacionando os resul-
tados da (Figura 1, 2 e 3).

Quanto à pergunta se as plan-
tas medicinais poderiam auxiliar 
no tratamento de doenças para a 
comunidade escolar (pais, alunos, 
funcionários tecno-administrati-
vos e professores) e ainda produ-
zir e difundir conhecimento, 96% 
de respostas foram afirmativas e 
4% de negativas (Figura 4). Essa 
questão corrobora com as demais 
no sentido de que a horta poderia 
trazer benefícios na promoção do 
conhecimento o resgate dos co-
nhecimentos tradicionais e a mo-
bilização da comunidade escolar 
de acordo com. O dialogo sobre 

o ambiente através do aprendiza-
do teórico e vivencial dos alunos 
é fundamental para que esses re-
pensem seus conceitos e elaborem 
seus próprios enunciados e pro-
postas (MEYER, 1991). Através 
do contato com a natureza é pos-
sível ao aluno a oportunidade de 
reflexão sobre os valores. Tabanez 
(1996) associou a importância da 
conservação ambiental e o coti-
diano escolar. Esse conhecimento 
leva a comunidade a reconhecer 
valores conjuntamente com os lo-
cais onde vive aumentando a au-
tocrítica e a auto-estima gerando 
orgulho em manter essa riqueza 
(PÁDUA et al., 2000). O contato 
prático com a natureza em contras-
te com atividades exclusivamente 
em salas de aula trazem novida-
des e com isso estimulam a curio-
sidade e o interesse dos alunos 
facilitando o processamento das 
informações recebidas (JACOB-
SON e PÁDUA, 1992; MERGU-
LHÃO e VASAKI, 1998). Tristão 
(2005) fez uma reflexão sobre a 
EA e as práticas cotidianas, prio-
rizando as práticas interacionis-
tas sócio-ambientais cotidianas, 
desenvolvendo um trabalho de 
sensibilização a fim de obter um 
saber solidário de conhecimento 
emancipatório. Sendo necessário 
aderir aos processos educativos 

Figura 3 – Percentual de pessoas entrevistadas que vêm na horta mecanismo 
de resgate dos conhecimentos tradicionais e fator de união das famílias
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abertos e imprevisíveis que acei-
tem as diferenças e consideram 
a subjetividade das diferenças 
estilos e culturas para produzir e 
compreender novos conhecimen-
tos buscando enriquecer ou trans-
formar as narrações herdadas. 

A prática da EA em Jaraguá-
Goiás é real na concepção de 
97% dos entrevistados (Figura 5). 
Demonstrando que para 3% dos 
entrevistados a EA não está sendo 
trabalhada com tanta clareza ou 
eficiência. A aprendizagem pode 

ser compreendida como um pro-
cesso por meio da qual uma nova 
informação relaciona-se com um 
aspecto relevante da estrutura 
cognitiva da pessoa, ou seja, ocor-
re uma assimilação entre a nova 
informação e os conceitos já exis-
tentes no universo do individuo 
(MOREIRA e MASINI, 1982).

Buscou-se conhecer de que for-
ma a EA é trabalhada em Jaraguá 
e obtiveram-se como principais 
resultados a aula expositiva e as 
dinâmicas entre outros de menor 
expressão (Figura 6). Percebe-se 
assim que as práticas conserva-
cionistas e reducionistas na apli-
cação da EA são uma prática na 
Educação municipal de Jaraguá.

O reducionista não tem capa-
cidade de transformar a realidade. 
A EA deve ser uma prática políti-
ca pedagógica que interpele a so-
ciedade sobre a problematização 
da degradação do meio ambiente 
e dos processos intrinsecamente 
articulados. 

A tendência reducionista se 
mostra limitante, porque retira 
da questão ambiental a capacida-
de de unir a realidade, articular 
e relacionar dimensões comple-
mentares que constituem uma 
complexidade ainda maior (REI-
GOTA 1991, 1995). 

Menosprezar esse potencial 
articulador implica em perder a 
visão sistêmica da realidade que 
compreende a vida e a questões 
ambientais, um todo integrado 
onde todos os atores envolvidos 
comunicam entre si a totalidade 
da mesma forma as correntes in-
dividualistas e comportamentalis-
tas dos indivíduos. Assim como a 
compreensão parcial e superficial 
que analisa os efeitos dos pro-
blemas sem questionar as causas 
que deram origem a crise atual 
(BRUGGN, 1994; PENTEADO, 

Figura 4 – Percentual de pessoas que acreditam na utilização de  plantas medicinais do 
Cerrado no auxílio de  tratamento de doenças e na produção e difusão de conhecimento

Figura 5 – Percentual de escolas pesquisadas que trabalham com a EA

Figura 6 – Forma como a EA é trabalhada em Jaraguá-Goiás
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1994).
A EA deve continuar fazendo 

parte do dia-a-dia das crianças, 
adolescentes e jovens, seja in-
serida nas diversas disciplinas e 
conteúdos, interdisciplinarmente, 
seja no ambiente escolar, na con-
vivência com professores, direto-
res e demais funcionários da es-
cola. Mais do que ensinar termos 
técnicos e definições, é dever da 
escola ensinar a amar o ambiente, 
a reconhecê-lo como um lar, res-
peitando-o e preservando-o. 

Assim, dispõe a Constituição 
Federal todos têm o direito ao 
meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qua-
lidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gera-
ções (ANGHER, 2006). 

A EA deve ser composta por 
estratégias integradas de mudan-
ça social e não como prática iso-
lada ou determinante no processo 
de transformação das relações de 
poder na sociedade (GONÇAL-
VES 1989; GIROUX, 1988; LE-
ONARDI, 1997). 

Buscou-se conhecer quais dis-
ciplinas são envolvidas na EA (Fi-
gura 7). Vindo em lugar de desta-

que as ciências, acompanhado por 
geografia, história e português.

A matemática foi a matéria 
menos utilizada e a língua estran-
geira obteve ínfima participação. 
Grun, (1996), Penteado (1994), 
Reigota, (1994) concordam que 
predomine a perspectiva bioló-
gica nas propostas de educação, 
uma vez que por se tratar do meio 
ambiente, dos recursos bioló-
gicos e outros já serem parte do 
programa da biologia que estuda 
os ecossistemas, a fauna e flora 
enquanto se distancia um pouco 
de outras matérias como portu-
guês e matemática. A EA é uma 
temática complexa, multifacetada 
que envolve diversos fatores, não 
somente o conhecimento puro e 

simples do meio ambiente. Ob-
servou-se, entretanto, que as pro-
postas educacionais para o meio 
ambiente, em geral, enfatizam os 
aspectos técnicos e biológicos da 
educação. 

O processo pedagógico de EA 
adotado nas escolas municipais de 
Jaraguá-Goiás tiveram um resulta-
do equilibrado entre as vertentes, 
apresentadas na (Figura 8). O pro-
cesso pedagógico de EA é princi-
palmente participativo com 98% 
de respostas concomitantemente 
o processo é também democrático 
com 95%, mas é também reducio-
nista com 90% de respostas tam-
bém marcadas. Essa compreensão 
redutora e equivocada do proble-
ma merece ser apreendida e refle-
tida na ação dos indivíduos por 
extensão (DIAS, 1992). A EA tem 
como fio condutor uma análise 
crítica das propostas educacionais 
voltadas ao meio ambiente (MAY 
PETER e SERÔA, 1994).

Foi ainda perguntado se os pro-
fessores acreditavam que na sua 
unidade escolar existia: qualidade 
excelência nas ações educativas; 
solidariedade, fortalecimento do 
espírito coletivo; ética responsa-
bilidade probidade e respeito na 
gestão da educação; democracia 
gestão participativa e transparen-

Figura 7- Disciplinas envolvidas na EA em Jaraguá-Goiás

FIGURA 8 - Processo pedagógico de EA adotado nas escolas municipais de Jaraguá-Goiás 
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te; equidade acesso permanecia e 
sucesso no processo educacional; 
inovação ações empreendedoras 
criativas e flexíveis ou nenhuma 
das anteriores. Obtendo como 
resposta mais significativa a qua-
lidade nas ações educativas e a 
gestão democrática e transparen-
te, poucos citaram a inovação e a 
equidade como política das esco-
las (Figura 9).

 A EA deve buscar a solidarie-
dade, a igualdade e o respeito à di-
ferença através de formas demo-
cráticas de atuação baseadas em 
práticas interativas e dialógicas. 
Isto se consubstancia no objetivo 
de criar novas atitudes e compor-
tamentos diante do consumo na 
nossa sociedade e de estimular a 
mudança de valores individuais e 
coletivos. A equidade busca a dis-
tribuição equitativa, proporcional 
dos recursos, procura tratar a to-
dos com igualdade nos contextos 
escolares sendo docentes, discen-
tes, técnico-administrativos e co-
munidade escolar, encurtando as 
distâncias e dando celeridade aos 
processos educacionais. A ino-
vação busca ser uma ferramenta 
atrativa baseada em ciência e tec-
nologia dando um suporte fático 
ao docente e discente, instrumen-
talizando-os e tornando acessível 
os processos como a informação, 
a pesquisa e a troca de dados e co-
nhecimentos (JACOBI, 1997). 

Assim a EA deve ser acima de 
tudo um ato político voltado para a 
transformação social. O seu enfo-
que deve buscar uma perspectiva 
holística, que relaciona o homem, 
a natureza e o universo, tendo em 
vista que os recursos naturais se 
esgotam e que o principal respon-
sável pela sua degradação é o ho-
mem. De acordo com Sorrentino 
(1998), os grandes desafios para 
os educadores ambientais são, de 

um lado, o resgate e o desenvolvi-
mento de valores e comportamen-
tos e de outro, o estímulo a uma 
visão global e crítica das questões 
ambientais e a promoção de um 
enfoque interdisciplinar que res-
gate e construa saberes. A política 
pública educacional no país tem 
sua vertente em ações políticas 
que primam pelas vertentes: 
• Democrática: que envolve os 

docentes, discentes, comuni-
dade escolar (suporte técnico 
administrativo) e a sociedade 
(familiares e outros atores en-
volvidos no processo escolar). 
Busca garantir a participação 
social e reprimir tendências 
práticas excludentes, autoritá-
rias e elitistas.

• Participativa: que estimula a 
participação dos cidadãos no 
planejamento execução e ava-
liação das respostas formula-
das para atender os problemas 
vividos pela comunidade. Que 
se justifica pelo reconheci-
mento de aspectos intrínsecos 
e contraditórios no modelo vi-
gente buscando compatibilizar 
a realidade a realidade social e 
ambiental.

• Crítica: que exercita a capaci-
dade de questionar e avaliar a 
realidade sócio ambiental de-
senvolvendo a autonomia para 
refletir e decidir os próprios ru-
mos. Visa combater o compor-
tamento mecânico imitativo e 
dependente. 

• Transformadora: que busca a 
politização e busca modificar 
as relações sociais e o bem pú-
blico. 

• Dialógica: fundada no dialogo 
entre todos os participantes do 
processo educativo e da socie-
dade. Ressalta a importância 
do dialogo como essência da 
educação libertadora. 

• Multidimensional: integração 
dos diversos aspectos da rea-
lidade. Resgata as noções de 
multiplicidade, diversidade e 
complementariedade que com-
põem a complexidade da pró-
pria vida. 

• Ética: que persiga o resgate e 
a construção de uma ética que 
priorize a defesa da vida, soli-
dariedade e da sustentabilida-
de. Pressupõe a critica as prá-
ticas estabelecidas socialmente 
nas relações entre o homem e o 
meio ambiente e a compatibi-
lização de consensos pautados 
na participação social, ética, 
defesa da vida e responsabili-
dade.
De acordo com Hammes 

(2004) é um processo educacio-
nal voltado ao ser humano e não 
ao meio ambiente, visando instru-
mentalizar o educador ambiental 
e o público dos projetos de EA a 
desenvolver a percepção ambien-
tal. Traçando uma proposta sócio-
construtivista que busca: Contex-
tualização local, planejamento 
participativo, fato gerador, práti-
ca sócio-ambiental e avaliação e 
flexibilização para adaptação da 
metodologia que melhor concen-
tre as estratégias de ação. 

A EA deve apoiar-se em trocas 
sistemáticas e no confronto de sa-
beres disciplinares que incluam 
não apenas uma problemática nas 
interfaces entre as diversas ciên-
cias naturais e sociais e isto só se 
concretizará a partir de uma ação 
orgânica das diversas disciplinas, 
superando a visão mutlitdiscipli-
nar. 

É consenso que, dentre as atri-
buições da EA está à necessida-
de de que as pessoas envolvidas 
no processo educativo tornem-se 
agentes transformadores dinâmi-
cos integrativos no quais os in-
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divíduos e a comunidade tomam 
consciência do seu meio ambien-
te e adquirem o conhecimento, os 
valores, as habilidades, as experi-
ências e a determinação para que 
se tornem aptos a intervir na reso-
lução de seus problemas ambien-
tais e transformador, ou seja, capa 
de levar as mudanças de atitudes, 
buscando a revisão das relações 
do ser humano com o seu meio, 
e a adoção de novas posturas in-
dividuais e coletivas em relação 
ao meio ambiente para a conso-
lidação de uma nova ordem am-
bientalmente sustentável, partici-
pativo despertando e estimulando 
o envolvimento nos processos co-
letivos (CZAPSKI, 1998). 

No processo educativo, as ex-
periências e vivencias coletivas 
são resgatadas e valorizadas em 
um ambiente de envolvimento 
afetivo, que favorece a auto-es-
tima individual, conferindo sig-
nificado à aprendizagem. Essa 
pedagogia assumida como social 
construtivista, incorpora assim a 
dimensão experiêncial-afetiva e 
sociocultural dos alunos nas ati-
vidades coletivas e individuais, 
tornando as situações de apren-
dizagem significativas evitando o 
estudo desvinculado da vida e de 
sua função social (VALE e COU-
TO, 2003). 

A EA permite um conhecimen-
to amplo, aberto processual e re-
flexivo a partir de uma articulação 
complexa e multireferencial. A 
política escolar adotada em Jara-
guá prima pela qualidade de acor-
do com a (Figura 14), mas falha 
por não conseguir unir todos os 
elementos importantes que a po-
lítica escolar precisa ter para ser 
eficiente faltou elementos impres-
cindíveis como: inovação, equi-
dade e ética.

Ao serem solicitados a faze-

rem críticas à educação, no con-
texto atual e levantar os proble-
mas relacionados ao seu cotidiano 
escolar, obteve-se como resposta 
mais expressiva a desinformação 
da sociedade que não faz parte do 
processo educativo seguida pelo 
despreparo dos profissionais de 
educação, em seguida apontaram 
a falta de tecnologia e por fim a 
falta de qualidade na Educação 
como os fatores negativos que 
fazem parte do cotidiano escolar 
(Quadro 5). 

Leff (2001) afirmou que as 
experiências dos últimos vinte e 
cinco anos apontam obstáculos 
institucionais que dificultam a for-

mação de educadores críticos para 
a condução de projetos de EA. Os 
programas de formação são dis-
ciplinaristas e fragmentadores do 
conhecimento contrapondo-se ao 
campo ambiental, que exige leitu-
ras globais relacionais do mundo 
para uma apreensão conjuntiva da 
realidade enquanto social e am-
biental. 

Guimarães e Vasconcellos 
(2006) propuseram uma formação 
que privilegie uma abordagem re-
lacional buscando complementar 
os espaços formais e não formais 
de Educação como forma de po-
tencializar uma abordagem crítica 
da educação ambiental. A EA por 

Figura 7- Disciplinas envolvidas na EA em Jaraguá-Goiás

Quadro 1 - Das Críticas feitas à Educação
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meio do tema gerador da horta 
de plantas medicinais do Cerrado 
busca ser abrangente de forma a 
ultrapassar os limites da escola 
tradicional, envolvendo a família 
e a coletividade.  Corroborando 
com a afirmação de Hernandez 
(1998) compreendendo o meio 
ambiente em seus múltiplos as-
pectos e abrangências para cons-
tituir um instrumento de análise 
que permite dimensionar e perce-
ber a complexidade numa estraté-
gia de abordagens para investigar 
problemas além da compartimen-
talização disciplinar. 

O desafio de ensinar é cada 
vez mais complexo e recai nas 
mãos do professor dando uma 
maior visibilidade ao já difícil 
processo existente na formação, 
tornando mais intensa a necessi-
dade de preparação deste profis-
sional (FRIGOTTO et al., 2005; 
FULLAN e HARGREAVES, 
2000). Os professores e outros 
agentes devem pensar não apenas 
como ensinar para a sociedade do 
conhecimento, mas também sobre 
como ensinar para além dela. Pois 
de acordo com os resultados da 
tabela acima a desinformação e 
o despreparo dos profissionais de 
educação se constituem nos maio-
res problemas enfrentados pela 
EA atualmente. A falta de forma-
ção adequada se apresenta como 
um empecilho à EA de qualidade, 
o que leva a desinformação, pois 
embora a escola não seja a única 
fonte de conhecimento ela tem 
papel fundamental na formação 
do individuo e os profissionais 
de educação não podem se pre-
ocupar apenas em informar, mas 
acima de tudo em formar o indivi-
duo. Faz-se necessário transmitir 
conhecimento não apenas ao alu-
no, mas à família, à comunidade 
escolar e extra-escolar.

CONCLUSÃO E CONSIDRA-
CÕES FINAIS

Concluímos que ainda existe 
um amplo conhecimento sobre as 
plantas medicinais do Cerrado e 
que este conhecimento é inclusive 
superior ao que se pensava inicial-
mente. Outro ponto interessante a 
ser observado nos questionários 
e que as populações mais idosas 
(a partir dos 31 anos de idade) 
têm mais conhecimento de um 
número maior de plantas do que 
os mais jovens (abaixo ou igual a 
30 anos de idade) e ainda que este 
conhecimento e melhor difundido 
no meio rural.

Também foi observado que 
existe tanto por parte dos profes-
sores quanto dos pais e responsá-
veis interesse para a implantação 
da horta de plantas medicinais do 
Cerrado nas escolas de Jaraguá-
Goiás. E que ainda tanto os pro-
fessores quanto os responsáveis 
acreditam que este tema gerador 
poderá contribuir para o resgate 
dos conhecimentos tradicionais 
promovendo EA e consequente-
mente conhecimento do Cerra-
do. Levando a preservação e va-
lorização deste bioma. Também 
funcionando como instrumento 
de sensibilização e internalização 
da EA para transformação social. 
A horta poderia unir as famílias e 
trazê-la para a escola valorizando 
e resgatando os conhecimentos 
tradicionais das famílias sobre 
as plantas do Cerrado. As plan-
tas medicinais poderiam auxiliar 
no tratamento de doenças e trazer 
múltiplos benefícios inclusive de 
diminuição de gastos com medi-
camentos.

Dos dados da EA em Jaraguá 
percebeu que a maioria das esco-
las trabalham com EA e que os 
conteúdos são em sua maior parte 

trabalhados sobre a ótica conser-
vacionista, reducionista e com-
partimentarista. A problemática 
fica esquecida e reduz-se ao sim-
ples olhar do senso comum.

Com a implantação da horta 
acredita-se ser possível superar o 
reducionismo e estimular o pen-
sar e fazer sobre o meio ambiente 
diretamente vinculado ao diálogo 
entre saberes, à participação, aos 
valores éticos como valores fun-
damentais para fortalecer a com-
plexa interação entre sociedade e 
natureza. Nesse sentido, o papel 
dos professores é essencial para 
impulsionar as transformações 
de uma educação que assuma um 
compromisso com a formação de 
valores de sustentabilidade, como 
parte de um processo coletivo. É 
possível, ainda trabalhar de for-
ma interdisciplinar contemplando 
disciplinas como a matemática e 
a língua estrangeira, até então es-
quecidas na EA em Jaraguá.

O processo pedagógico de EA 
adotado nas escolas municipais 
de Jaraguá-Goiás é participativo 
e democrático, o que é um fator 
positivo tendo em vista que sem a 
participação o projeto não alcança 
o seu objetivo que é de sensibili-
zar os indivíduos e mudar os seus 
hábitos. Ser democrático e tam-
bém um fator relevante tendo em 
vista que a abertura a participação 
dos diversos segmentos que com-
põem a esfera social dependem de 
um processo democrático para so-
breviver e ser plenamente eficaz.  
Mas ser reducionista implica que 
de alguma forma o mecanismo de 
EA encontra-se limitado pois ele 
necessita ser globalizado, com-
plexo, multidisplinar, interdis-
ciplinar, dialógico, multidimen-
sional, participativo, dinâmico, 
contextualizado, emancipatório e  
transformador.   
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Das críticas feitas à educação, 
no contexto das escolas munici-
pais de Jaraguá-Goiás a resposta 
mais expressiva foi a desinforma-
ção da sociedade que não faz par-
te do processo educativo seguida 
pelo despreparo dos profissionais 
de educação. Esse resultado tam-
bém vem contribuir para o estudo 
no sentido de que a falta de cone-
xão entre a escola e a sociedade 
prejudica a promoção do conheci-
mento. Pois a sociedade não pode 
ser excluída do processo educa-
tivo. O dialógo sobre o ambiente 
através do aprendizado teórico 
e vivencial dos alunos é funda-
mental para que esses repensem 
seus conceitos e elaborem seus 
próprios enunciados e propostas. 
A horta de plantas medicinais do 
Cerrado tem por objetivo contri-
buir para o resgate dos conheci-
mentos tradicionais que encon-
tram desconectados embora ainda 
uma parcela da população o dete-
nha ele não tem chegado as novas 
gerações. Esse projeto também de-
seja colaborar com a preservação 
do Cerrado bem como promover 
EA de qualidade alcançando o fim 
da EA que é promover não apenas 
conhecimento, mas uma sensibili-
zação e uma mudança de postura 
tendo novas práticas em relação ao 
meio ambiente. Também objeti-
vou-se alcançar todos os segmen-
tos sociais através do projeto da 
horta ultrapassando os limites da 
escola entrando nas casas e mobi-
lizando uma parcela maior da so-
ciedade. Buscou-se ainda que por 
meio desse projeto a EA nas esco-
las municipais de Jaraguá-Goiás 
fosse repensada, fortalecendo os 
pontos positivos como o processo 
pedagógico que é participativo e 
democrático e fossem sanados os 
pontos negativos como a falta de 
interdisciplinariedade da EA em 

Jaraguá, a abordagem conserva-
cionista, reducionista e comparti-
mentarista dos conteúdos e a falta 
de internalização destes que não 
tem alcançado o fim de promover 
a conscientização e a EA que não 
é apenas, mas uma matéria, mas 
é, sobretudo uma educação para a 
vida, tem caráter continuo e for-
mativo do cidadão. 
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